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22 — Segundo a alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, as atas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

23 — A valoração final dos candidatos expressa-se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando-se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação inferior a 
9,5 valores em cada um dos métodos, ou nas fases que o comportem, 
não sendo notificado para a aplicação do método subsequente, bem 
como na classificação final.

24 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas nos métodos de seleção aplicados, expressa na 
escala de 0 a 20 valores, sendo efetuada através da seguinte fórmula, 
consoante seja aplicada a AC ou a PC:

OF = 0,70*AC + 0,30*EPS

ou
OF = 0,70*PC + 0,30*EPS

25 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização da audiência de 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

26 — Os candidatos admitidos são convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

27 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da ANPC e disponi-
bilizada na sua página eletrónica.

28 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria.

29 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
em local visível e público nas instalações da ANPC, e notificada aos 
candidatos por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

30 — O júri do procedimento concursal é constituído pelos seguintes 
elementos:

Presidente: Sérgio Manuel da Conceição Gomes, Comandante Ope-
racional Distrital de Leiria.

1.º Vogal Efetivo: Luís Manuel da Silva Almeida e Lopes, 2.º Co-
mandante Operacional Distrital de Leiria, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal Efetivo: Alda Maria Mendes Lisboa, Técnica Superior do 
CDOS de Leiria.

1.º Vogal Suplente: Maria Rosalina Cardoso Galhofas, Coordenadora 
do Gabinete de Planeamento e Organização de Recursos Humanos.

2.º Vogal Suplente: Carla Isabel Pacheco Sobral Barreiros Carrola, 
Técnica Superior da Divisão de Desenvolvimento Organizacional e 
Relações Internacionais.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

15 de julho de 2015. — O Presidente da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, Major -General Francisco Grave Pereira.

208827813 

 Despacho n.º 8721/2015
1 — Por meu despacho de 8 de julho de 2015, foi autorizada, a seu 

pedido, a cessação da função de Coordenadora do Gabinete de Planea-
mento e Apoio Técnico aos Projetos Estratégicos, à Licenciada Maria 
de Fátima da Silva Gonçalves Diogo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

8 de julho de 2015. — O Presidente da Autoridade Nacional de Pro-
teção Civil, Francisco Grave Pereira, Major -General.

208823941 

 Despacho n.º 8722/2015
1 — Com a publicação da Portaria n.º 224 -A/2014, de 4 de novembro, 

foi fixado em sete o número de Equipas Técnicas da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil, tendo, posteriormente, por Despacho n.º 14688/2014, 
de 25 de novembro, publicado no Diário da República, n.º 235, 2.ª série, 
de 4 de dezembro, alterado e republicado pelo Despacho n.º 1553/2015, 
de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, n.º 31, 2.ª série, 
de 13 de fevereiro, sido definida a sua Estrutura Flexível e respetivas 
competências.

2 — Considerando o artigo 19.º do Despacho n.º 14688/2014, foi 
criado o Gabinete de Planeamento e Apoio Técnico aos Projetos Es-
tratégicos (GPAPE).

3 — Assim, nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2007, de 
29 de março, mantido em vigor pela alínea d) do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 163/2014, de 31 de outubro, atribuo a função de Coordenadora do 
Gabinete de Planeamento e Apoio Técnico aos Projetos Estratégicos, 
à Licenciada Susana Isabel Cabrito Ramos Cardoso, que é dotada da 
necessária competência e aptidão para o exercício das funções.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

8 de julho de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, Major-
-General.

208824232 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 8616/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do 
artigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por despacho 
do Senhor Diretor -Geral, de 7 de julho de 2015, foi homologada após 
conclusão com sucesso, a avaliação final do período experimental da 
Licenciada Maria de Lurdes Fernandes dos Santos Inácio, na carreira e 
categoria de técnica superior, na sequência de celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a Direção-
-Geral da Administração da Justiça, para ocupação de posto de trabalho 
no respetivo mapa de pessoal, sendo a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória e 15.º nível da tabela remuneratória única.

24 de julho de 2015. — A Subdiretora -Geral, Ana Vitória Azevedo.
208825578 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 8617/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de sete postos de trabalho na ca-
tegoria e carreira geral de Técnico Superior, do mapa de pessoal 
da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais — Divisão 
de Administração Financeira, Planeamento e Coordenação Or-
çamental — Referência 62/TS/2015.
1 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 30.º e com o artigo 33.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 18 de maio de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum (Ref. 62/TS/2015), tendo 
em vista a ocupação de sete postos de trabalho da carreira/ categoria de 
técnico superior, previstos e não ocupados, constantes do mapa de pes-
soal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio ao INA (Processo n.º 19199) que declarou inexistirem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do ar-
tigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, 
encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 


